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CONTRATO N" O32O24PERPO6F

1§.
CONTRATO QT]E ENTRE SI CELEBRAM,
I,ADO A SECRETARIA DO TRÂBALHO E
DESENVOLVIMENTO SOCIÀL E DO OUTRO
LÀDO A EMPRESA F.A. RODRIGTJES JUNIOR-
ME, PARA O FIM QTIE A SEGT]IR SE DECLARÂ:

Pelo presente instrumento, o MTINICÍPIO DE ARARIPE- CE, pessoa jurídica de direito
público intemo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 30.172.02610001-88, através da
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL inscrita no CNPJ/MF

sob o ne. 14.497.385/0001-59, com sede na Rua Alexandre Arrais, ne 937 Bairro Centro CEP: 53170-000,
neste ato representado por seu Ordenador de Despesas, 5r. Eric Paulino Rocha portador do CPF ne

017.978.813-29, e de outro a empresa F.A. RODRIGIIES J[INIOR- ME, estabelecida na av.
vicente de alencar barbosa no 626 cenho de araripe -Ce CEP 63.170-000 inscrita no
CNPJÀÍF sob o n" 10.578.898/000140, neste ato representadâ pelo(a) Sr(a) Francisco Adão
Rodrigues Junior, portador (a) do CPF/IvÍF n" 036.399.263-40, tendo em vista o que consta
no Processo n" 03.2024IPERP e em observância àrs disposições da Lei no 14.133, de 1" de
abril de 2021, resolvem celebrar o presentê Termo de Contrato, deconente do PREGÃO
ELETRÔNICO N" 03.2024IPERP, decorrente da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"
032024PERP1, mediante as cláusulas e condições a seguh enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ATt. 92, I C TI)
l 1 O objeto do presente instrumento é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E
EVENTUATS AQUTSIÇÕES DE GÊNEROS ALIMENTÍCrOS PERECÍVErS E
NÃO-PERECÍYEIS DESTINADoS A ATEI{DER As I\ECESSIDADES DAS
DMRSAS SECRETARIAS DO MIJI\IICÍpIO nf ARARIPE-CE, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
A) O Termo de Referência,/Estudo Técnico Preliminar;
B) O Edital da Licitação;
C) A Proposta do contratado;
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
E) O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

cLÁusuLA SEGUNDA - VIGÊNCrA E pRoRRocAÇÁo
2.1 . O prazo de vigência da contratação é de 1 2 (doze) meses, contados a partir da assinatura
do termo de contrato, na forma do artigo 105 fu Lei n" 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de ügência será automaticamente pronogado, independentemente de termo
aditivo, qt'ends o objeto não for concluído no período firmado acim4 ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contatado, previstas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos
ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não podeÉ ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.
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CLÁUSULA TERCEIRA - MoDELos DE ExEcUÇÃo E
CONTRATUAIS (aÉ. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. MODELO DE EXECUÇÁO DO OBJETO:
3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual até 12 (doze) meses, contado a partiÍ do
recebimento da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente.
3.1.1. O prazo de execução podeú ser prorrogado, ros termos da Lei no 14.133/2021.
3.2. Condições de execução:
3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da
assinanra do contrato o que ocorre primeiro;
3.2.2. LOCAISDE ENTREGA: Rua Antônio Nunes de Alencar, no 477 Bairro Centro - Araripe
3.2.2.1. COIYDIÇÕES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úteis,
nos horários das 08h00min as l4h00min.
3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da
Secretaria Reqúsitante, sendo que os produtos deverão ser entregues no pÍatzo miáximo de
15 (qúnze) dias úteis a contar da autorização de fomecimento.
3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante sení notificada e
devení reparar de maneira imediat4 sujeitando-se as penalidades previstas neste edital.
3.2.3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a
permitir a completa preservação do mesmo e sua seguÍança durante o transporte. A nota
fiscaUfatura deveti obrigatoriamente, seÍ entregue junto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.3. 1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas oartes. de acordo as cláusulas
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3.6. X'iscalização
3'6.1 A execução do contato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) frscal (is) do
contrato ou pelos respectivos substitutos.
3.6.2 A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fomecimento do
objeto do presente ceÍame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de
Portari4 o qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas- e comunicar por
escrito a autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério,
exijam medidaq corretivas por parte da CONTRATADA;
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SFL3.6.3 A fiscalização será exercida no inteÍesse do Município de
Araripe-CE, e não exclui nem reduz a responsabilidade da licitante C
inclusive perante terceiros, por quaisquer inegularidades, e na sua ocorrênci4
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e pÍepostos.

3.7, Caberá à Íiscalização exercer rigoroso controle no cumprirnento do Contrato:
3.7.1. Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 23 - Decreto
Municipal n' 19 de 01 de setembro de 2023):
I - Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;
II - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário,
esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na
execução do objeto contratado;

III - Recepcionar da contratad4 devidamente protocolados, os documentos necessários
ao
pagamento, previstos no instrumento contÍatual e nas nonnas que disciplinam a execução
da despesa pública, conferiJos e encaminháJos ao gestor do contrato;

IV - Conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fomecimentos
efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contÍato, recebendo o objeto
mediante termo assinado pelas partes;

V - Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n." 14.133, de 2021, o recebimento
do objeto contratado, quando for o caso;

VI - Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual
quando solicitado;

VII - Adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais
como:
a) Realização de reunião inicial com a contratada para apresentação dâs partes, suas
obrigações eesclarecer eventuais dúúdas;
b) Utilização de check /rsrq isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos
técnicos referentes àcontmtação;
c) Elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);
d) disponibilização de formulírios de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo
sug€stões ereclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar
melhorias no objeto;
e) Promover reuniões periódicas ou especiais para a resolugão de problemas na execugão
do objeto, sempre que possível com a participação de pelo meno. 02 (dois) servidores ou
agentes públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações.
VIII - Registrar, em liwo próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do
contrato, indicandodia, mês e ano, bem como o nome dos frrncionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos àutoridade competente para as proüdências
cabíveis;
IX - Detemrinar a Íeparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, à expensas
da contratad4no total ou em parte, do objeto contratado em que r" uerific-"- uícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução;
X - Rejeitar' no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as
especificaçõescontidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o projeto Biísico;
XI - Exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente eÀtabelecidos
no contratoe respectivos termos aditivos;

XII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas
técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a

lica
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perfeita execução do objeto;
XIII - Exigir o uso coneto dos equipamentos de proteção individual e

de segurança do trabalho,quando cabível;
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XIV - Verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das em
testes, exaÍnes e ensaios quando necessrírios, no sentido de promoção de controle de
qualidade da execução das obras e serviçosou dos bens a serem adquiridos;

XV - Manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistori4 as ocorrências
verificadas e realizar as determinações e coúurlicações necessiírias à perfeita execução dos
serviços;

XVI - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência
que requeira tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de
competênci4 em face de risco ou iminência de prejúzo ao interesse público;

XVII - Formalizar notificações por escrito à contratad4 caso as tratativas
iniciais para saneamento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para
regularização da situação, estabelecendo prazo parao cumprimento das obrigações e/ou
apresentação dejustificativas, sob pena de encaminhamento da documentação para o gestor
de contrato avaliar a necessidade de abertura do respectivo pÍocesso de apuração e
aplicação de penalidades;

XVm - Em caso de descumprimento contÍatual e/ou quaisquer tipos de
ilicitudes verificadas nas contratações sob sua responsabilidade, além de *-,-i"* ao
gestoÍ do contrato, colher previamente as pÍovas e reunir os indícios inerentes a sua
atribuição fiscalizatória, auxiliando na instrução do processo;

XIX - Propor medidas que üsem à melhoria contínua da execução do contÍato;
XX - Preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado

ou do objeto recebido;
XXI - Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação,

alteração, rescisão ou qualquer outra providêpcia que deva ser tomada com relação ao
contrato fiscalizado, inclusive com a emissão de parecer;

XXII - consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos
ou supressões noobjeto do conhato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais
medidas;

XXIII - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou
indiretamente à contratad4 inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as
próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;

XXIV - Receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto
recebido, especialmente, conforme o caso, do público usuiírio; e

XXV- Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja
legalmente atribuída.

8- Con o22 Mun de 01 de setem
2023).

I - Manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente
cujo objeto tenha seu prego demonstrado com base em planilhas de composição de custos
contidos na pÍoposta licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com
Íegistro da equação econômico-financeira do c-ontrato;
II - conholar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de
suas etapas e demais pÍazos contÍatuais, recomendando, com antecedência razoável, à
autoridade competente, quandofor o c:tso, a deflagração de novo procedimento licitatório
ou a prorrogação do contrato vigente, quandoadmitida;
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III - Manter o controle da aí:alizaçáo do valor da garantia
contratual, procedendo, em tempo hábil, ao encaminhamento necessário à sua
e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigênci4 quando for o caso;
IV - Prover a autoridade superior de documentos e informações necessários

stl

à cele
de termo aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para
prorrogação do prazo do instrumento contratual, neste ultimo caso, após verificação da
vantajosidade da prorrogação, bem comoda manifestação do fiscal do contrato sobre a
qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados;
V - Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reeqülíbrio econômico-financeiro do
contrato a serem decididos pela autoridade competente;

VI- Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; - acompanhar
o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao
objeto contratado;
VI - Decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual,
elaborando o Termo deSuspensão;
VII - AdotaÍ e Íegistrar as medidrs preparatórias para aplicação de sanções e/ou de
rescisão contraoal, realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do
pÍocesso, quando necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no
edital, no contrato e/ou na legislação de regência;
VIII - Aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 daLei Federal n'
14.133, de 2027, por meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art.
138 deste regulamento;
IX - Analisar a documentação necessária âo pagamento, encaminhada pelo fiscal do
contrato, conformerol e condições dispostos no instrumento conEatual e nas noÍnas que
disciplinam a execução da despesapúblic4 devolvendo-os ao fiscal do contrato para
regularização, quando for o caso;
X - Incluir e conferir as ceúidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária
necessárias ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do
contrato, e encaminhaÍ ao setor responsável;
XI - Acompaúar as notas de empenho do conhato, solicitando o cancelamento de saldo,
quando for ocaso, respeitando a competência do exercício;
)(II - Efetuar a digitalizaçáo e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da
contratada nos sistemas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);
XIII - Realizar, quando for o cÍtso, e acompanhar os langamentos dos dados referentes
ao conEato nos sistemas municipais e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
verificando saldo e informando o encerramento do instrumento contratual;
XIV - Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente
atribuída.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAÇÃO
4.1 . Não será admitida a subcontratação.

cLÁusuLA QUINTA - PREÇO (art 92, V)

5. I . O valor total da contratação é de R$ 93.005,74 (noventa e três mil, cinco reais e
setentâ e quatro centavos)

5.2. No valor acima estiÍo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
deconentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,



§aa§«fls
iTffirpr

FÜ O,- .
SECRETARIÀ DO TRABÀLHO E
DESENVOLVTMDNTO SOChL oF

eí

2t
t.,-27-5,4ú

habalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,

incluindo o fomecimento de veículos convencionais, abastecidos de combustível

a manutenção corretiva e preventiva inclus4 com um operador qualificado, frete, s

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vf)
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os segúntes
critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução
dos serviços devidamente atestado pela unidade contratânte, referente ao mês do
faturamento, devidamente assinados pelas panes.
6.1 .1. As notas fiscais de serviços ou faturas serâo encamiúadas para a Unidade do
CONTRATANTE:
6.1.1.1. A administÍação da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contmto,
visando a atestação da execução do serviço.
6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências
que importem em glosa de valores, indicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo
observar as condições ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas
pela SECRETARIA DO TRÀBALHO E DESEIIVOLYIMENTO SOCIÀL, no prazo de 2
(dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.

6.2. RecebimenÍo do objeto:
6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:
6.2.2. Provisoriamente, a partir da entreg4 para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta" e sua consequente aceitação, que se
dará em até 03 (dias) dias do recebimento provisório.
6.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizad4 consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.
6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a
Ordem de Fomecimento.
6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em paÍte, quando em desacordo com as

especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta.
6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclú a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidação
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança eqúvalente, correní o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
6.3.1.1. O prazo de que tÍata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.75 da Lei n' 14.133/2021.
6.3.2. Para frns de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
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e) o valor a pagar; e de seus créditos.
6.3.8. Persistindo a inegularidade, o contratante deveú adotar as medidas 'ài'
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contmtado a ampla defesa.

6.4. Prazo de pagamento:
6.4. 1 . O pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias uteis, contados da finalização
da liquidação da despesa.
6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente ente o termo final do prazo de pagamento até a datÃ de sua efetiva
rcalizzção, mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de correção monetiíria.

6.5. Forma de pâgâmento:
6.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser
indicado pelo mesmo.
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
banciíLria para pagamento.
6.5.3. Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tributríria prevista na legislação
aplicável.
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislagão vigente.
6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 12312006, não sofrerá a retenção tribuUíria qunto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tribuuírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

cLÁusuLA SÉTIMA - REAJUSTE (art.92, V)
7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustiíveis no prazo de um ano contado
da data do oÍçamento estimado em 0110712024.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contÍatado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM/FGV,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e çonclúdas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos fnanceiros do ultimo reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela ultima variaçâo coúecid4 liquidando a
diferença correspondente üio logo seja(m) diurlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sen(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sení(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entiio em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustâmento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATAIT{TE (ATt.92, X, XI E XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
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8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações *runidas pelo
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Re

S FL.

u
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
no objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total
parte, à suÍrs expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no pÍesente Contrato e no Terrno de
Referência.
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse pam a boa execução do
ajuste.
8.1.8. A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.9. A Administração não respondení por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

CLÁUST]LA NONA . OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (ATt. 92, XIV, XVI E XYI!
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste ContÍato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contÍatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas que antecede
a data da entÍeg4 os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contÍato ou
autoridade superior (aí. 137,II, da Lei n.' 14.133, de 2021) e pÍestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execugão do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contntante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanti4 caso
exigid4 o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no sistema de cadastro de
Fomecedores - sIcAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagarnento, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) ceíidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Estadual ou Dishital do domicílio ou sede do contratado; 4) certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

i-(
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9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações
trabalhistas, previdencitírias, fiscais, comerciais e as demais previstas em
específic4 cuja inadimplência não transfeÍe a responsabilidade ao contratânte e
onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pftvo de 24 (vinte e quaho) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifiqup no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa tecnica ou que poúa em risco a seguança de pessoas ou
bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos preüstas na legislação (art. 1 16, da Lei n." 14.133, de202l);
9.13. Comprovar a reserva de caÍgos a que se refere a cláusula acima, no pÍtvo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aÍ.
I16, parágrafo único, da Lei n." 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementiíJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da conhatação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n' 14.133, de 202l.
9. 16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as nonnas de segurança do contratante.

cLÁusrJLA DÉcInae - onnrcAÇÕEs PERTIÀ{ENTES À LcpD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quaÍrto a
todos os dados pessoais a que teúam acesso em ruzão do certarne ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE E)GCUÇÃO (ATt. 92, XI!
I 1 .1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉcrMA SEG[DIDA - rNxRAÇoEs E sANÇoEs
ADMIMSTRATIVAS (art. 92, XIY)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
12.1.1. deixar de entÍegaÍ a documentação exigida paÍa o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contmtação/a durante o certaÍne;
12.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da prôpo"sta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando

,-Ç
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convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) recusar-se, sem justificativ4 a assinar o. contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação;
h) fraudar a licitação;

12.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

A) - agir em conlüo ou em desconformidade com a lei; .-tl'G 
sr {'ç 

'.
B) - induzir deliberadamente a eno no julgamento; -:" 1

C) - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçãü r r 6 á
D) - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.'12.846,de 2013. 

r I L íj] -Ú

q
14.4. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração podera &€gidÊ'a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatrírios as seguintes sanções, sem prejúzo das

responsabilidades civil e criminal:

A) - advertência;
B) - multa;
C) - impedimento de licitar e contrataÍ e

D) -declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.5.1 . a natlrÍeza e a gravidade da infração cometida.
12.5.2. x peculiaridades do caso concreto
12.5.3. as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes
12.5.4. os danos que dela provierem para a Adminisfração Pública;
12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de conhole.

12.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
12.6.1 . Para as infrações previstas nos itens l2.l.l, 12.2 "t' ate "c", a multa sení de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.
12.6.2. Paru as infrações previsus nos itens 12.2.*d até "i" e as do item 12.3, amulta sení
de l5%o a 30% do valor do contrato licitado.
12.7. As sanções de advertênci4 impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contÍatâr poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
12.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar sení aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens l2.l.l, 12.2., quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impediní o responsável de licitar e

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo mráximo de 3 (três) anos.
12.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
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ou contratar, em decorrência da pnítica das infrações dispostas nos
12.3., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens ,e
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
contÍataÍ, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021.
12.1 1. A recusa injustificada do adjudicatrírio em assinar o conEato ou a ata de registro de
pÍeço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prÍrzo estabelecido pela
Administração, descrita no item 12.2, carucÍeizaÉt o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitaní as penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade promotora da licitação. 

"12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e
contrataÍ e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandaní a instauração
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou
mais servidores esüiveis, que avaliani fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante
ou o adjudicatrírio par4 no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,
12.13. Cabeú recurso no prazo de 15 (quirze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no pÍÍlzo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o Íecurso com suÍt motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no privo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
12.14. Cabeá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contÍataÍ no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo miáximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.
10.15. O recurso e o pedido de reconsideração teÍão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.
10.16. A aplicação das sanções pÍevistas neste edital não exclui, em hipótese algum4 a
obrigação de reparação integÍal dos danos causados.

cLÁusuLA DÉcrua TBRcEIRA - DA ExTrNÇÃo CoNTRATUAL (aú. 92, XrX)
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do pr.vo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentiírios para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.
13.4. Caso a notificagão da não-continúdade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversiário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n"
14.113121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contato.
13.7.1. Se a operação implicar mudançâ da pessoa jurídica contratad4 deverá ser
formalizado termo aditivo alteração subjetiva.
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13.8. O termo de extinção, sempÍe que possível, será precedido:
13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinção do contrato não configura ólice para o recoúecimento do desequi
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econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, daLei n." 14.133, de 2021).
13.10. O contrato poderá ser eÉinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômic4 financeir4 Eabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que teúa desempeúado função na
licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14,
inciso IV, da Lei n.o 14.133, de202l).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁnIA 1art. lZ, VUr;
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão oneradas a seguinte dotação
orçamentriria do programa paÍa o exercício de 2024 e subsequente:

ls. cLÁusuLA DÉCIMA QUINTA - DOSCASOS ONIISSOS (aÉ. 92, II!
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n" 14.133, de202l,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e princípios gerais dos contratos.

16. cLÁusrJLA DÉcrMA sExrA - ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no 14.133, de202l.
16.2. o contratado é obrigado a aceitar, nÍrs mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%o (vnte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contÍato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoriajurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá oconer no pfttzo miáximo de I (um) mês (art.l32 da Lei no 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostil4 dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de
2021.

17. cl,Áusrrl,A DÉcrMA SETTMA - pirBlrcAÇÃo
17.1. Incumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133,
de 2021, e ao art. 8o, §2', da Lei n. 12.527, de 201 l.

Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas: Fonte:
0802.08.244.01 3 6.2.062 33.90.30.00 l.660.0000.00
0802.08.244.013 6.2.065 33.90.30.00 1.660.0000.00
0802.08.244.0 r37 .2.07 2 33.90.30.00 1.660.0000.00
0802.08.244.0t3 6.2.063 33.90.30.00 1.660.0000.00

\) FL.,l-1-q§:
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18. CLÁUSULA DÉCrMA OITAVA- FORO (aÉ. 92, §1")
18.1. As partes elegem o Foro de Araripe, Estado do Ceani para dirimir qualquer coi'flito-
ou litígio desta relação contratual celebrado entre as partes, com renúncia expÍessa a
qualquer outro mais privilegiado que sej4 conforme art. 92, §1', da Lei n' 14.133127.

Araripe-CE, 0l de julho de 2024.

EÍic Paulino Rocha
ORD. DE DESP. DA SECRETARIA DO TRABAL

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

2

c

F.A. RODRIG JT,I}{IOR-
Francisco Adão Rodrigues Junior

-"- 1$oüT$r.l3ârü{.rü1 -40 -t
CGF:: :.iü-173O73-'l

F.A. ROÜI1IGUES JUNIOR
Av. vlceÍíc dr Al?nLs. Bârbog6, N" 620

- Co:lr-r . Í-iiPi 63.170-000
L Afi^r.rÍ's cErnÀ J

z.í.*otorr 1J. A\u.*" $*s,t

ilãsr rqt rr) of cPF: 6\j . \(^\ .ql\- JG
Nome:

E
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ÂBACÁX PRODINO 'IN
NATI]R,T", 7O% DA
MÀTURAÇÂO EM BOM
ESTADO DE
coNsERvÀÇÀo, sEM
ESCOAMENTO, SEM FUROS
OU PONTOS DE
DETERIORAÇÃO E SE]\,,Í

MARCAS DE ATAQUES DE
INSETOS BOU PARASTTAS,
PREÇO POR UNIDADE,

T]ND í08 24 24 í6 172 PRODUTOR R$ J,55 RI954,60

R$ 5,13 Ri 2_436,752

BANANA PRÀTA - BÁNANÀ
PRATA IN NATIJRÂ, NÀO
AMASSADÀ LTVRE DE
INSETOS,
MICRORGANISMOS, AREIA
OU OUTRA IMPIJREZA QTJE
VENHA A COMPROMETER O
ARMÀãNAMENTO E A
SAÚDE T JWANÀ SEM
UTILIZAÇÃO DE MÉTODOS
ARTIFICIAIS PARA
INDUÇÀO DO PROCESSO DE
MATT]RAÇÃO DA BANANA,
PREÇO,POR DUZIA PREÇO
POR DUZIÀ,

DUZIA 297 66 66 46 415 PRODT]TOR

3

LARANJA - TN NATTJRÀ,
CÂDA UNIDADE DEVE
PESAR EM MÉDIA I2OG,
DEVE SER DE
CONSISTÊNCIA FIRME, NÀO
MACHUCADAS, DEVE
ESTAR SEM FT'ROS OU
PONTOS DE
DETERIORÀÇÁO E SEM
MARCAS DE ATAQTIES DE
INSETOS OU PARÂSITAS,
PREÇO POR QTJILO.

KG 79 t7 17 12 t25 PRODT.NOR R$4,15 R§ 518,75

},AÇÃ DEVEM SER
INTEGROS, SADIOS, SEM
MPERFEIÇÓES, LIVRE DE
IMPTJREZAS, SUJIDADES,
PAXASMAS E OUTRAS
SIJBSTÀNCTAS QUE O
TORNEM IMPRÔPRIOS
PARÂ O CONSTJMO E
ESTOQI]E, PREÇO POR

QTJILO,

KG 17 17 12 125 PRODUTOR R$ 13,59 R$ I 698,?5

5

MAMÃO -PRODUTO TN

NATURÂ NÀO PODE ESTAR
TOTALMENTE MADIJRO,
EM BOM DE
CONSERVAÇÃO, SEM
FTJROS OU PONTOS DE
DETEzuORAÇÃO E SEM
MARCAS DE ATAQTJES DE
INSETOS R OU PAR,ASITAS,
PRECO POR OtnLO.

KG t42 30 30 22 224 PRODUTOR R$ 3,67 R$ 822,0E

6

MARACUJÁ - PRODTITO IN
NATURA NÃO PODE ESTAR
TOTÁLMENTE MADT]RO,
EM BOM ESTADO DE
CONSERVAÇÃO, SEM
FIJROS OU PONTOS DE
DETERIORâ.ÇÃO E SEM
MARCAS DE ATAQUES DE
TNSETOS Ff,OU PARASITAS,
PREÇO POR QUILO,

KG 154 34 34 24 246 PRODT,ITOR R$ 9,29 R§ 2.2E5.34

>.-_
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LIMÃO TN NATI,RÀ
EMBALAGEM PruMÁR]A DE
01 KC, EM BOM ESTADo DE
CONSERVAÇÃO SEM
FUROS OU PONTOS DE
DETERIORIZAçÃO E SEM
MARCAS DE ATAQT]ES DE
INSETOS. PREÇO POR
ouILo.

KG 50 12 0 80 PRODT,ITOR RS 3,75

,.4 
l

\=
RÍ1m.00 - - -.1

8

BATATA INOLESÀ - IN
NÂI1JRÀ EM PÀCOTE DE
OIKG, EM BOM ESTADo DE
coNsERvÀÇÃo, sEM
FI]ROS OU PONTOS DE
DETERIORAçÃO E SEM
MARCAS DE ATAQUES DE
INSEIOS E/OU PARÁSITAS
OU BROCAS, PREÇO POR

QUILO,

KG 298 86 66 46 416 PRODTJTOR RS 614 RS 2 97024

9

BETER.RÁBA . TN NATURÂ
EM PACOTE DE OI KC, EM
BOM ESTADO DE
coNsERvAÇÁo, sEM
FT,]ROS OU PONTOS DE
DETERIORAçÂO E SEM
MARCAS DE ATÂQUES DE
INSE-IOS E/OU PARÁSITÂS
NÃO PoDE ESTA MTJRCHA:
PREÇO POR AQUILO

KG 270 60 60 42 432 PRODUTOR Rt 6.ó0 R$ 2.85120

10

CENOURA. IN NATURA, EM
PACOTE DE OI KG EM BOM
ESTADO DF,

CONSERVAÇÃO, SEM
FTJROS OU PONTOS DE
DETERIOR.AÇÃO E SEM
MARCAS DE ATAQUES DE
INSE'TOS E/OU PÂ.RÁSITAS,
PREÇO POR QUILO

KG 188 42 42 30 302 PRODLITOR R$ 7,90 RS 2.3Et,E0

II

MACA]GIRÀ TÂMÂNHO
DE MÉDIO A GRANDE, TIPO
BRANCA./AMARELA
PRIMEIRA, FRESCAS, COM
CASCA INTEIRAS SEM
FERIMENIOS OU DEFEITOS,
PRECO POR OUILO,

KG 270 60 12 432 PRODL"TOR R§ 2,86 RÍ 1.235,52

t2

ALFACE . PRODUTO IN
NATIJRAL, EM VOM
ESTADO DE
CONSERYÀÇÃO, NÃO
MÂCHUCADAS NEM
AMÁRELÂDAS, SEM FI]ROS
OU PONTOS DE
DETERIORÂçÃO E SEM
MÁRCAS DE ÀTAQUE DE
INSETOS EOU PARÁSITAS.
PRECO POR PÉ,

UND 124 38 38 24 22t PR,ODUTOR RJ 2,89 R§ 658,92

l3 PIMENTINHA DE CHEIRO IN
NATT,RÁ KG 56 12 12 6 86 PRODUTOR R3 ,39 Rrr 979,54

t4

PIMENIÃO . IN NATIJRA EM
BOM ESTADO DE
CONSERVAÇÃO SEM
FI]ROS OU PONTOS DE
DETERIORÂçÂO E SEM
MARCAS DE ATÀQI.,IES DE
INSETOS ROU PÂX.ASTTAS,
PREÇO POR UNIDADE,

TJND 124 36 2A 228 PRODUTOR Rt I,71 RÍ 389,8t
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ALHO - PRODUTO IN
NATI'RÂ ORIGEM:
NACIONAL GRTJPO ROXO
SI]B-GRUPO NOBRE,
CLASSE J, TIPO ESPECIÀL
EM BOM ESTADO DE
coNsERvAÇÃo, NÃo
MACHUCÂDOS NEM
MURcHos À PR-EssÀo Dos
DEDOS, A CASCA DEVE
ESTAR ADERIDA AOS
DENTES BEM ADERIDOS
TJNS AOS OL'TROS, SEM
FUROS OU PONTOS DE
DETERIoRÀÇÃo E SEM
MARCAS DE ATAQUES DE
INSETOS UOU PARASITAS,
PREÇO POR QUILO,

KG 75 í8 18 12 t23 PRODUTOR FtÍ 24,57 RS 3.022,11

l6

CEBOLÀ . IN NATT'Rá$
BRÂNCA EM EMBÂLAGEM
PRMÁRIÀ DE OI KG, EM
BOM ESTADO DE
coNsERvAÇÃo, sEM
FUROS OU PONTOS DE
DEIERIoR.AÇÃo E sEM
MÂRCAS DE ATAQT,IES DE
INSETOS, PREçO POR
QUILO,

KG í10 32 22 I94 PRODUTOR R$ ?,60 RS t.474,40

l7

CHEIRO VERDE . COENTRO
E CEBOLINHA . PRODUTO
TN NATURÁ EM BOM
ESTADO DE
coNsERvAÇÃo, sEM
FUROS OU PONTOS DE
DETERIORAÇÃo E sEM
MARCAS DE ATAQT]ES DE
TNSETOS F/OU PÂRÂSITAS,
PREÇO POR PARELHA,

T,ND 142 42 42 2A 254 PRODI.,ITOR R$ 2,08 Rl 528,32

l9

REPOLHO . IN NATIJRÂ EM
PACOTE DE OI KG EM BOM
ESTADO DE
CoNSERvAÇÃo sEM
FTJROS OU PONTOS DE
DETERIORÁÇÁo E sEM
MARCÁS DE ATAQTjES DE
INSETOS E4CU PÂ.RASITAS,
PRECO POR OUILO

KG í30 38 38 230 PRODUTOR Rt 5,10 Rt 1.173,00

VALOR DO LOTE 07

RS 26.6E5r0

I

REFRIGERÁNTE A BASE DE
COLA 2L. REFR]GERÁNTE A
BASE DE COLA
CONTENDO. CONTENDO
ÁcuA GÀSEIFICADA,
AÇUCÁ& EXTRÂTO DE NOZ
DE col-À CAIEÍNÀ,
COTRÀNTE CARAMEIO IV.
ACIDIJLANTE INS 33t E
ÂROMA NATURAI, NÀo
coNrENDo cLúrEN - coM
REGISTRo No MTNISTÉRIo
DA SAúDE- vÀLlDÁDE
NÀo INFERIoR Â t8o DlAs
DA DATA DEFINITIVA DA
ENTREGA PPJçO POR
FARDO COM 6 GA]I.RAFAS
DE 2I-

FARDO 55 15 18 15 103 INDATA R§ 21,00 RS 2.369,00

2

REFRIGERANTE A BASE DE
GUARANÁ 4oNTENDo:
ÁcVA cAsErFrcÀDÀ
AÇUCAÀ SUCO NATIJRÁL,
ACIDIJLANTE: INS N" 330,
CONSERVADOR INS, N" 202
E 21I, CORANTE. INS 150D.
COM REGISTRO NO
MrMsrÉruo DA SAúDE.
VALrDÂDE NÃo n{FERIoR
A IEO DTAS DA DATA

FÁRDO 55 15 18 í5 í03
INDAIA RS 23,00 RS 2.369,m

..]:ili:., .,.iilr
i
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DEFINITIVA DA ENTREGA,
PREÇO POR FARDO COM 6
GARRÂ.FÀS DE 2L,

Rl 22,60

\

RÍ 2.327,E0FAR.D 55 í5 18 103 rNDAIÁ3

REFRIGERANTE Â BASE DE
LA.RÂN',À. REFRIGERÁNTE
A BASE DE LARÂNJA
CONTENDO: ÁGUA
cAsErFrcÁDÀ ÀÇúcA&
SUCO NATI]RáL DE
LARÂNJÂ 1Ú/O

ACIDULANTE INS, 330,
CONSERVÂDOR TNS2lI.
AROMA NATI]RÁL,
ESTÁBILIZÂNTES INS, 4,44 E
INS, 480, ANTIOXIDANTE
INS, 3OO. CORANTE
ARTIFICIAL TNS, IIO,COM
REGISTRo No MIMSTÉHo
DA SAÚDE, VALIDADE NÃo
INFERIOR A I8O DIAS DA
DATA DA ANTREGA PREçO
POR FARDO COM 6
CARRA.FÂS DE 2L,

FS 4_22t,918 't5 í03 sÁo
GERÂLDO

Rt 40,94

REFRIGERANTE NATI]RAL
DE cÂJú FRD s 6 trND
2LTS) À BASE DE CAJU,
COM REGISTRO NO
MIMsrÉruo DA SAúDE.
COM VALIDADE
NÃon.IFERIoR A I8O DIAS,
PREÇO POR FARDO COM ó
CARRAFAS DE 2L,

FÁRDO
55

18 103
sÂo

GERALDO
RÍ 38,19 RS 3 933,575

REFRIGERANTE A BASE DE
COLA 6OOML.
REFRIGERÂNTE À BASE DE
COLA, CONTENDO,
CONTENDOi AGU.
GÀSEIFICADA AçÚCÂ&
EXTRÂTO DE NOZ DE COLA
CAFEÍNÀ CoTRÁNTE
CA.RAMELO IV,
ÀCIDTJLANTE INS. 33t E
ÂRoMA NÀTIrRAL. NÃo
coNTENDo cLúrEN - coM
REcrsrRo No MblsrÉRro
DA sÀúDE, VÂUDADE NÀo
INFERIOR Â I8O DIAS DA
DATA DEFINITIVA
DAENTREGÀ PREçO POR
FARDO COM 6 GARRÂFAS
DE2L,

FARDO 15

VALOR DO I,oTE O?

Rr$ 15.22134

RS 6.360,001

SUCO PRONTO PARÁ
BEBER, EMBALÀGEM DE
2OO ML SABOR CAJU NA
EMBALAGEM DEVEú
CONSTAR MODo DE
PREPÂRO, DATA DA
FABRICAÇÂO DATA DE
VAIIDÂDE E NLIMERO DO
LOTE DO PRODUTO,
VAUDADE MÍNIMÀ DE 6

MESES NA DATA DA
ENTREGA

UND 2700 400 500 400 4000 MARÀTA R§ 1,59

Rs s.840,002

SUCO PRONTO PÀRÂ
BEBER EMBAIAGEM DE
2OO ML, SÂBOR GOTABA NA
EMBAIAGEM DEVERi
CONSTÀR MODO DE
PREPARO, DATA DÀ
FABRICÀÇÃo DATA DE
VAIIDÀDE E NIJMERO DO
LOTE DO PRODTJTO.
VÂLIDADE MiNLTA DE 6
MESES NA DATA DA
ENTREGA

TJND 2700 400 500 400 4000 MARATA R31,46

IIII
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3 400 500 400 1000 MÂ.RATA RS 1,67

FL.: ISUCO PRONTO PA.RA
BEBER, EMBALAGEM DE
2OO ML SABOR MARÂCUJÂ
NA EMBALAGEM DEVERÁ
CONSTÂR MODO DE
PREPARO, DATA DÁ
FABPJCAçÃo DATA DE
VALIDÁDE E NUMMO DO
LOTE DO PRODUTO,
vAI-tDÂDÊ MfNhrÁ DE 6
MESES NA DATA DA
ENTREGA

I,ND 2700

R§ líl R5 6.440,00

SUCO PRONTO PA.RÂ
BEBER EMBÂLAGEM DE
2OO ML, SABOR CÂJA, NA
EMBÂLAGEM DEVEú
CONSTÂR MODO DE
PREPARO, DÀTÀ DA
FABRICAçÃO DATA DE
VÂLIDADE E NUMERO DO
LOTE DO PRODTJTO,
VALIDADE Mh.tÀ,íA DE ó
MESES NA DATA DA
ENTREGA

TJND 2700 400 500 400 4000 MÂ.RÁTÀ

Rs 6.360,002700 400 500 ,100 4000 MA.RATA RS 1,595

SUCO PRONTO PARÁ BEBER
EMBAIAGEM DE 2OO ML
SABOR WA. NA
EMBÂLÂGEM DEVEú
CONSTAR MOM DE
PREPARO, DATA DE
FABRICAçÃo, DATA DE
VALIDADE E NT'MERO DO
LOTE DO PRODIJ'TO,
VALIDADE MTNIMA DE 6
MESES NA DATA DE
ENTREGÂ

UND

Rs 11.2E0,006

roRGrlE LleuDo coM
POLPA DE MORÂNCO
GARRAFA DE 2OOML - LEITE
INTEGRÁL UOU LEITE
TNTEGRAL
REcoNsrrulDo, xÂRoPE
DE AÇÚCAI. PREPARADO
DE, MORÁNGO (ACUÀ

^ÇUCÂ& 
POLPA DE

MORANGO, ÁMIDO
MODIFICADO,
AROMAT]zÀNTE,
ACIDULANTE ÁctDo
cfrR-Ico, coNsERvADoR
soRBATo DE PoTÁssIo,
ESPESSANTE COMA
XANTANA E CORÂNTE
ARTIFICTAL AZORRTTBINÂ),
AMIDO MODIFICADO E
FERMENTo LÁcrEo

GAR.RÁFA 2700 400 500 400 4000 GUT CARJRI RS 2,82

7

ACHOC, PRONTINHO 2OO

ML, LEITE gOU LEITE
RECONSTITUIDO
INTECRAL, SORO DE LEITE
RECONSTITUIDO,, CAIDA
DE CACAU (ACUÀ E

CAC,\LD. AçUCA&
MTNERAIS (CAICIO,
FosFATo DE cÁrcto
TRIBÀsrco) E FERRo (
PIROFOSFSATO FERRICO),
VITAMINAS C, (
LAScoRBATo DE sóDro),
NIACINA ( NICOTINÂMIDA)
VITÂMTNA Bó (
CLORJDRÁTO DE
PIRIDOKNA), VTTAMINA 82
( R,IBOFLAVINA),
VITAMINÀ D
(CoLE€ÂLCIFEROL) E
VITÁMINA BI2
(CIANOCOBALAMINÀ),
SAT. AROMATZANTES,
ESTÂBILIzÁNTES
GOMAGELANA, GOMA
GUA.R, CAR.RAGENA E
ACIDIJLANTE ÁctDo
ciTRrco ALÉRGrcos:
CONTEM LETTE E
DERIVADoS. coNÍÉM

IJND 2700 400 500 400 4000
MÂ.R^ruÁR R' I,?9 Rs 7.160,@
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VALOR TOTAL: RS 93.005,74 (noventa e três mil, cinco reais e setenta e quâtro
centavos)
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cLúrEN coNrtM soRo DE
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REQTJEUÃo cREMoso:
COPO, INCREDIÉNTES:
CREME DE LEITE, SORO DE
LEITE. CASEINATO DE
cÁLcro, ÁcuÀ sAL,
cLoRETo DE cÁLcto,
FERMENToS LÁCIEos,
SNZIMA PROTEASE,
ESTABILIZANTES
PoLtFosFATo DE sóDro E
DrFosFATo DE sóDlo,
CONSERVANTE SORBATO
DE PorÁsslo. NÀo
CONIÉM GLÚEN, DEVE
SER CONSERVADO EM
TEMPERATI,IRá ABAIXO DE
IO"C, COM VÁLIDÁDE
MTNIMA DE ?i DtAs À
CONTAR DA DATÂ DE
ENTRECA

T]ND 132 18 24 18 t92 NESTLE Rl5,l0

\ €
\4".

Rs 979,20

VALOR IrO IrOTE 09

R$ sr.olgpo
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A SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL dO M
Araripe toma público o Extrato do Instrumento Contratual No 032024PERP06F

UNIDADE ADMINISTRATTVA: SECRETARIA DO TRABALHO E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA| 0802.08.244.0136.2.062 - Manutenção do Bloco de

Financiamento de Proteção Social Basica. 0802.08.244.013 6.2.065 - Primeira Infancia no

SUAS - Programa Criança Feliz. 0802.08.244.0137.2.072 - Gestâo Descenkalizzda do
Programa Bolsa Familia.0802.08 .244.0136.2.063 - Manutenção dos Programas de Proteção

Social Especial.
ELEMENTO DE DESPESA:33.90.30.00 Material de Consumo.
FONTE DE RECURSO: 1.660.0000.00
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTIJRAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO.PERECÍVSTS PBSIINADOS A
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE
ARARIPE-CE.
EMPRESA CONTRATADA: F.A. RODRIGUES JUNIOR. ME
VALOR DO CONTRATO: R$ 93.005,74 (noventa e três mil, cinco reais e setenta e quatro
c€ntavos)
YIGENCIA DO CONTRATO: Ate 31 I 1212024.
ASSINA PELA CONTRATADA: Francisco Adão Rodrigues Junior
ASSINA PELA CONTRATAI\{TE: Eric Paulino Rocha-Ordenador de despesas da
secretaria de trabalho e desenvolvimento social.

ARARIPE-CE, 01 de julho de 2024.

Eric Paulino Rocha
Ordenador de Despesas da

Secretaria do trabalho e desenvolvimento social

d€Í
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Certificamos que o Extrato do contrato N' 032024PERP06X', cujo objeto é REGISTRO
PREÇOS PARA FUTURÂS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO.PERECÍVPIS »NSTN.IADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DAS DTVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPTO OP ANANTPP-CP,
foi afixado no dia 0l de julho de 2024, no flanelógrafo da Prefeitura Municipal de Araripe,
conforme estabelece a legislação em vigor.

ARARIPE-CE, 0l de julho de 2024.

Eric Paulino Rocha
Ordenador de Despesas da

Secretaria do trabalho e desenvolvimento social

rcÉ -çÇ


